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Serão os carrapaticidas agrotóxicos? Implicações na saúde
e na percepção de riscos de trabalhadores da pecuária leiteira

Are tick medications pesticides? Implications for health
and risk perception for workers in the dairy cattle sector

Resumo  O presente artigo tem por objetivo ca-
racterizar os riscos relacionados ao uso de agrotó-
xicos na pecuária leiteira, no que tange a questões
de legislação, de saúde e da percepção de riscos de
trabalhadores dessa atividade. Para tanto, baseia-
se em articulação metodológica que incluiu: a)
revisão sistemática da literatura de referência so-
bre o objeto da pesquisa; b) análise da legislação
correlata (produtos veterinários e agrotóxicos);
c) identificação de perigos relacionados a produ-
tos veterinários formulados à base de princípios
ativos regulados como agrotóxicos; d) e análise da
percepção de riscos de um grupo de trabalhadores
da pecuária leiteira. A análise dos resultados do
estudo apontou uma situação de especial interes-
se para o campo da Saúde Coletiva. No que diz
respeito aos trabalhadores da pecuária leiteira, a
invisibilidade de riscos associados ao manejo de
agrotóxicos de uso veterinário aumenta sua ex-
posição e está relacionada a diversos problemas de
saúde, em especial nas mulheres. Esta mesma in-
visibilidade leva a um negligenciamento do res-
peito ao período de carência. Parte dos problemas
pode estar associada à não classificação dos inse-
ticidas de uso veterinários como agrotóxicos, o
que torna necessária e urgente a discussão do tema.
Palavras-chave Pecuária leiteira, Produtos vete-
rinários, Agrotóxicos, Percepção de risco, Riscos
ocupacionais

Abstract  This article seeks to characterize the
risks related to the use of pesticides in dairy pro-
duction, in terms of legislation, health and per-
ception of risk for workers involved in this activ-
ity. It is based on methodological articulation that
included: a) systematic review of the reference lit-
erature on the research topic; b) analysis of relat-
ed legislation (veterinary products and pesticides);
c) risk identification regarding the use of veteri-
nary products formulated using active ingredients
listed as pesticides; d) and risk perception analysis
of a group of dairy production workers. Results
indicate a situation of particular interest to Pub-
lic Health. Regarding dairy production workers,
the invisibility of risks associated with handling
pesticides for veterinary use, increases their expo-
sure and is related to several health problems, es-
pecially for women. This same invisibility leads to
a neglect of the prohibition period between pesti-
cide use and consumption of other products. Part
of the problem may be associated with the non-
classification of pesticides for veterinary use as ‘pes-
ticides’ (they are classified as veterinary products),
which highlights the importance and the urgency
of discussion of the theme. 
Key words  Dairy production, Veterinary prod-
ucts, Pesticides, Risk perception, Occupational risks
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Introdução

A pecuária é uma das mais importantes e tradicio-
nais atividades econômicas em nosso país, des-
tacando-se em estados como Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás e São
Paulo, onde apresenta um papel relevante na com-
posição do Produto Interno Bruto (PIB).

Segundo dados do Censo Agropecuário de
20061, dos 5.175.489 estabelecimentos agropecuá-
rios existentes no país, 2.277.214 (aproximada-
mente 44%) são destinados à pecuária, particu-
larmente para a criação de bovinos, que concen-
tra 1.572.301 estabelecimentos.

De 1996 a 2006, período compreendido entre
os dois últimos Censos Agropecuários realiza-
dos no país, observou-se uma intensificação nos
processos de produção pecuária, com destaque
para o aumento nas exportações de carne bovi-
na (de 46.656 t – ou 1,2% da produção – para
mais de um milhão de toneladas – ou 17,8 % da
produção) e para o aumento da demanda inter-
na de leite1. Como consequência, houve um estí-
mulo ao incremento não apenas da produção de
gado de corte no período, mas também ao da
produção e investimentos em tecnologia para a
produção de leite e derivados, que no período
cresceu de aproximadamente 18 bilhões de litros/
ano para mais de 20 bilhões (crescimento próxi-
mo a 10% no período).

O crescimento da demanda por leite e deriva-
dos e o consequente aumento da produção de
gado leiteiro têm levado à intensificação dos pro-
cessos de produção, fato este observado pelo
decréscimo do número de vacas ordenhadas no
período (de 13,7 milhões de cabeças em 1996 para
12,6 milhões em 20061) e pelo maior consumo de
produtos de uso veterinário.

Atualmente, existem 7.222 produtos de uso
veterinário autorizados para comercialização no
país2, com destaque para os antibióticos e os pro-
dutos de combate aos ectoparasitas (em parti-
cular os carrapaticidas). Esses produtos são re-
gulados exclusivamente pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)3.

Com relação aos carrapaticidas e a outros
produtos de controle de ectoparasitas, uma im-
portante questão se coloca como tema de grande
relevância para a Saúde Coletiva no país: esses
produtos são formulados à base de princípios
ativos considerados agrotóxicos (ou pesticidas,
tal qual registrado no conceito de produtos de
uso veterinário descrito pela legislação), agentes
químicos reconhecidamente prejudiciais para a
saúde humana e para o ambiente.

No Brasil, a legislação pertinente (Lei 7.802 de
11 de Julho de 19894) prevê que o registro de agro-
tóxicos deve se dar mediante aprovação por co-
mitê que inclui os Ministérios da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (que avalia a eficiência
agronômica dos produtos), da Saúde (que avalia
o potencial tóxico dos produtos à saúde huma-
na) e do Meio Ambiente (que avalia o potencial
tóxico dos produtos para o ambiente e a biota).
Isso leva a uma análise mais abrangente dos ris-
cos relacionados ao uso desses agentes químicos
nas diversas atividades a que se destinam.

Já os agrotóxicos de uso veterinário são ana-
lisados exclusivamente pelo MAPA4. Assim, pro-
dutos formulados com o mesmo princípio ati-
vo, numa mesma concentração, podem ter ava-
liações distintas, para fins de registro, dependen-
do de sua utilização na agricultura ou na pecuá-
ria, o que coloca algumas questões para análise:
a) estarão os trabalhadores da pecuária (produ-
tores, veterinários etc.) mais vulneráveis aos efei-
tos nocivos desses pesticidas que os trabalhado-
res da agricultura?; b) haverá influência desse
processo de registro e controle diferenciado so-
bre a percepção de riscos dos trabalhadores da
pecuária?; c) haverá influência desse processo de
registro e controle diferenciado sobre as práticas
de utilização de pesticidas de uso veterinário, le-
vando tanto a uma maior exposição ocupacio-
nal e ambiental a estes agentes tóxicos?

Isto posto, o presente artigo tem por objeti-
vo analisar algumas implicações na saúde e na
percepção de riscos de trabalhadores relaciona-
das aos pesticidas de uso veterinário (doravante
denominados de ‘agrotóxicos de uso veterinário’
– nomenclatura não oficial, mas condizente com
a linha de argumentação deste trabalho).

Metodologia

O presente estudo se caracteriza como descriti-
vo-exploratório, de abordagem qualitativa, ba-
seado em articulação metodológica que inclui: a)
revisão sistemática da literatura de referência so-
bre o objeto da pesquisa; b) análise da legislação
correlata (produtos veterinários e agrotóxicos);
c) identificação de perigos relacionados a produ-
tos veterinários formulados à base de princípios
ativos regulados como agrotóxicos; e, d) análise
da percepção de riscos de um grupo de trabalha-
dores da pecuária leiteira.



313
C

iên
cia &

 S
aú

d
e C

o
letiva, 1

7
(2

):3
1
1
-3

2
5
, 2

0
1
2

Revisão Sistemática da Literatura

A primeira etapa do presente estudo com-
preendeu a revisão sistemática da literatura de
referência5. Optou-se por essa abordagem como
ponto de partida para a construção do corpus
teórico do presente estudo, entendendo a rele-
vância, no contexto atual, de se realizar um estu-
do exploratório sobre o objeto em questão.

Buscou-se, inicialmente, artigos na base de
dados PubMed, utilizando-se os seguintes des-
critores (em língua Inglesa): a) Produtos Veteri-
nários + Saúde; b) Medicamentos Veterinários +
Saúde; c) Produtos Veterinários + Agrotóxicos;
d) Medicamentos Veterinários + Agrotóxicos; e,
e) Veterinária(o) + Agrotóxicos [Limitado =
Humano].

Em seguida, realizou-se busca nas bases Scie-
lo e Lilacs, utilizando os mesmos descritores em
três diferentes línguas (inglês, português e espa-
nhol). Ao final, selecionou-se 97 artigos.

Análise da Legislação

A análise da legislação pertinente compreen-
deu as seguintes etapas:

a) Identificação das Leis, Decretos e Portarias
que tratam sobre a utilização de produtos veteri-
nários e agrotóxicos no país, no âmbito Federal;

b) Apreciação analítica da legislação, incluindo
a identificação dos conceitos de agrotóxicos e pro-
dutos veterinários quando descritos em texto;

b) Identificação de produtos veterinários que
contenham princípios ativos regulados como
agrotóxicos;

As informações reunidas nesta etapa, junta-
mente com os artigos analisados na etapa ante-
rior, possibilitaram a identificação de perigos re-
lacionados à manipulação (exposição ocupacio-
nal) e à exposição mais ampla (ambiental e ali-
mentar) a estes agentes químicos.

Identificação de Perigo

A Identificação de Perigo (Hazard Identifica-
tion) é a primeira etapa do processo de avaliação
de riscos6 relacionados à exposição química. Nes-
ta etapa, todas as informações sobre toxicidade e
efeitos à saúde (e também ao ambiente, em al-
guns casos) é agrupada, no sentido de possibili-
tar a caracterização do problema e a dimensão
dos efeitos negativos desse sobre a saúde huma-
na (e a biota).

No presente estudo, esta etapa se iniciou com
a coleta de informações (bulas e rótulos) sobre os

principais agrotóxicos, de uso veterinário, utiliza-
dos para o combate a carrapatos e outros ecto-
parasitas em gado destinado à pecuária leiteira.

Foram identificados 34 diferentes princípios
ativos, sendo 19 agrotóxicos e 15 antibióticos. A
partir desses dados, elaborou-se uma matriz so-
bre os 19 agrotóxicos, contendo: a) suas classes
químicas (três classes: organofosforados, carba-
matos e piretróides); b) toxicidade à saúde hu-
mana; c) potencial de ação em exposições agu-
das e crônicas; d) potencial de interferência com
os compartimentos ambientais e a biota; e) po-
tencial de solução em água e gordura (dados im-
portantes em se considerando o objeto da pecu-
ária leiteira); f) comparação com o controle e a
autorização de uso desses agentes na agricultura.

Análise da Percepção de Risco

A última etapa do presente trabalho encer-
rou um estudo de percepção de riscos junto a
uma comunidade de produtores de leite do mu-
nicípio de São José do Barreiro, SP. Este estudo
foi desenhado como um estudo de caso, de cará-
ter exploratório, visando contextualizar os da-
dos levantados e analisados nas etapas prévias,
agregando uma nova dimensão ao problema:
como os trabalhadores da pecuária leiteira per-
cebem os riscos associados ao uso de agrotóxi-
cos veterinários, e se esta percepção difere da-
queles produtos tradicionalmente identificados
como agrotóxicos (inseticidas utilizados na
agricultura).

Para o levantamento e a análise de dados do
estudo, optou-se pela abordagem cultural da
percepção de risco, desenvolvida no final da dé-
cada de 1970 por Douglas e Wildavsky7. Esta abor-
dagem parte do pressuposto de que pessoas di-
ferentes tendem a responder diferentemente aos
mesmos riscos em razão de sua inserção nos di-
ferentes grupos sociais e nos padrões culturais
ali construídos.

Para o levantamento dos dados de campo,
utilizou-se técnica de entrevistas semiestrutura-
das, validada anteriormente em estudos de per-
cepção de risco na agricultura8,9. Como critérios
para a inclusão de informantes-chave no estudo,
foram considerados: a) o fato de serem aplica-
dores de agrotóxicos de uso veterinários; b) de
trabalharem há mais de cinco anos na atividade;
e, c) de residirem há mais de cinco anos na re-
gião. Utilizando-se o critério da exaustão10 para
a definição da amostra, foram entrevistados 16
informantes-chave, sendo 14 homens e duas
mulheres. Não foi possível atingir uma amostra
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com paridade entre homens e mulheres, em ra-
zão do diminuto número de trabalhadoras que
aplicam agrotóxicos nos sítios e fazendas.

Complementaram-se as entrevistas com três
outras, realizadas com: o veterinário há mais tem-
po em atividade na região, o dono da beneficia-
dora de leite local (queijeira) e o presidente do
sindicato dos trabalhadores da pecuária na re-
gião. As entrevistas duraram, em média, 40 mi-
nutos, e foram transcritas na íntegra para poste-
rior análise.

A análise das entrevistas foi feita através de
técnica de análise de conteúdo11, organizada em
quatro etapas sucessivas: a) categorização das
falas (organização dos dados em categorias, a
partir de três pré-categorias definidas anterior-
mente); b) quantificação das falas (análise do
número de recorrências em cada uma das cate-
gorias definidas); c) contextualização das falas
(análise das falas transcritas com as anotações
de campo, feitas no dia e momento das entrevis-
tas); e, d) significação do conteúdo (análise do
conteúdo das falas propriamente dita).

Este estudo foi submetido e aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Escola Nacional
de Saúde Pública Sergio Arouca, Fundação
Oswaldo Cruz, tendo sido respeitado, em todo o
ciclo, as recomendações da resolução 196/96 do
Conselho Nacional de Saúde.

Resultados e discussão

Revisão Sistemática da Literatura

Através da revisão sistemática da literatura,
foram encontrados 832 artigos (965 registros,
com 133 repetições) obtidos na base de dados
PubMed, utilizando-se os seguintes descritores
(em Inglês):

a) Produtos Veterinários + Saúde = 22 artigos
b) Medicamentos Veterinários + Saúde = 336

artigos
c) Produtos Veterinários + Agrotóxicos = 8

artigos
d) Medicamentos Veterinários + Agrotóxi-

cos = 110 artigos
e) Veterinária(o) + Agrotóxicos [Limitado =

Humano] = 489 artigos
Complementou-se a revisão com a análise de

artigos / documentos encontrados nas Bases Li-
lacs e Scielo, utilizando-se os mesmos descritores
(em inglês, português e espanhol):

a) Produtos Veterinários + Saúde = 1 artigo
b) Medicamentos Veterinários + Saúde = 1

artigo
c) Produtos Veterinários + Agrotóxicos = 2

artigos
d) Medicamentos Veterinários + Agrotóxi-

cos = 0 artigo
e) Veterinária(o) + Agrotóxicos [Limitado =

Humano] = 1 artigo
Procedeu-se a leitura de todos os resumos

que estavam disponíveis. A partir dessa leitura,
selecionaram-se 97 artigos / documentos para
leitura completa. A Tabela 1 sumariza os princi-
pais tópicos encontrados na leitura dos textos,
relacionados ao objeto de estudo.

A revisão da literatura mostrou que o tema é
pertinente ao campo da Saúde Coletiva, com cres-
cente produção, principalmente nos EUA. A gran-
de maioria dos artigos encontrados diz respeito
ao monitoramento de resíduos de produtos ve-
terinários (incluindo os agrotóxicos de uso vete-
rinário) em água para consumo humano e leite.
Dos 97 artigos selecionados para leitura na ínte-
gra, 72 (74%) tinham como objeto a análise de
resíduos desses agentes tóxicos em água e leite.

A análise desses documentos mostrou evi-
dências de um esforço conjunto de grupos de

Tópico do Artigo Relacionado ao Objeto de Estudo

Relato de problemas à saúde decorrentes da exposição a agrotóxicos de uso
veterinário
Relato de problemas à biota e ao ambiente decorrentes da contaminação por
agrotóxicos de uso veterinário
Análise da percepção de risco de trabalhadores que manipulam produtos veterinários
Relato de problemas à saúde de trabalhadores decorrentes da exposição
(ocupacional) a agrotóxicos de uso veterinário
Artigos que faziam distinção entre agrotóxicos e produtos veterinários
Citação dos agrotóxicos como produtos veterinários

Tabela 1. Sumário dos tópicos encontrados nos artigos revisados em sua relação com o objeto de estudo

Fonte: Elaboração própria

Número de Artigos

21

19

2
11

49
4
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pesquisa e de agências de governo, no sentido de
desenvolver técnicas precisas e confiáveis para o
monitoramento dos riscos associados à inges-
tão desses resíduos por populações humanas,
aliando a técnica às iniciativas de regulação. Os
principais esforços conjuntos estão localizados
nos países da União Européia (UE), e se encon-
tram no âmbito de acordos e regulamentos como
a Diretiva 2004/28/EC12,13 e as Resoluções da Agên-
cia das Nações Unidas para Agricultura e Alimen-
tação14,15. De acordo com Montforts13, as inicia-
tivas de monitoramento desses resíduos são de
fundamental importância como estratégia para
garantir que a utilização de modelagem e de esti-
mativas por agências reguladoras não se conver-
ta em propagação ou legitimação de informa-
ções errôneas e mal interpretadas.

Com relação aos efeitos à saúde, também a
maioria (65%) dos artigos avaliados aponta para
os efeitos nocivos dos resíduos de produtos ve-
terinários em água e/ou leite. Devido à vasta gama
de agentes tóxicos que compreendem o conjunto
dos aqui denominados agrotóxicos de uso vete-
rinário, é grande o número de problemas de saú-
de relacionados, na literatura científica, à inges-
tão dos resíduos de produtos veterinários, tais
como doenças respiratórias, cardíacas, do siste-
ma nervoso central e efeitos adversos à gravidez,
como as más-formações e os abortos espontâ-
neos16-22. Na seção “Identificação de Perigos” este
assunto será abordado com mais detalhes.

Chama a atenção, entre os efeitos nocivos à
saúde encontrados, os problemas relacionados
à exposição ocupacional de veterinárias grávidas
aos agrotóxicos de uso veterinários e os efeitos
sobre a gravidez e a saúde do bebê. Shirangi et
al.20, em um estudo para identificar a ocorrência
de defeitos congênitos nos filhos de veterinárias
expostas a riscos ocupacionais, tais como radia-
ção, gases anestésicos e agrotóxicos, observaram
um aumento do risco destes defeitos congênitos
nos recém-nascidos entre aquelas profissionais
que tiveram exposição aos agrotóxicos pelo me-
nos uma vez por semana (odds ratio: 2,39 95%
CI: 0,99-5,77).

Este mesmo grupo de pesquisadores, em ou-
tro estudo realizado na Austrália sobre os fato-
res associados à prevalência de perigos ocupaci-
onais entre veterinárias21, também encontrou um
aumento na prevalência de problemas relacio-
nados à gravidez entre as profissionais que tra-
balhavam em campo por mais de 45h semanais.
Dados semelhantes já haviam sido reportados
no final da década de 198022, indicando a ocor-
rência de um problema de saúde ainda pouco

estudado, e com graves repercussões sobre a saú-
de materno-infantil e, em última escala, à saúde
do trabalhador23.

Com relação aos possíveis efeitos ambientais e
à biota, ocasionados pelos resíduos de agrotóxicos
de produtos veterinários em água, nenhum artigo
foi encontrado. Mas, quatro artigos abordavam
os efeitos na biota aquática provocados pelos resí-
duos de antibióticos de uso veterinário24-26.

A meta-análise dos textos selecionados mos-
trou que a maioria dos textos (58%) que foram
encontrados cruzando as palavras “produtos
veterinários” (ou “medicamentos veterinários”)
com “agrotóxicos” faz uma clara distinção entre
esses dois agentes. Mesmo os produtos conten-
do princípios ativos comumente empregados na
formulação de agrotóxicos são, nesses textos,
considerados produtos (ou medicamentos) ve-
terinários. Somente quatro dos 97 textos avalia-
dos (4%) classificaram esses agentes químicos
como “agrotóxicos de uso veterinário”. Todos os
quatro14,15,27,28 eram documentos do painel de
especialistas da FAO sobre resíduos de produtos
veterinários. Tal fato traz à discussão os possí-
veis efeitos dessa denominação (distinção entre
agrotóxicos e produtos veterinários) sobre: a) a
percepção de riscos daqueles que manipulam tais
agentes; b) a exposição ocupacional a estes agen-
tes; c) e aos aspectos regulatórios correlatos.

Essas três dimensões são discutidas a seguir.

Análise da Legislação

O arcabouço legal sobre produtos veteriná-
rios no Brasil contempla o Decreto-Lei no. 467/
196929, o Decreto nº 5.053/ 200430, a Lei nº 6.198/
197431, o Decreto nº 6.296/ 200732 e, como obser-
vado anteriormente, é de responsabilidade ex-
clusiva do Ministério da Agricultura Pecuária e
Abastecimento (MAPA).

O Decreto-Lei nº 467 de 13/02/196929 estabe-
lece critérios para fiscalização, fracionamento,
comercialização, armazenamento, manipulação,
acondicionamento e utilização destas substânci-
as e define produto de uso veterinário como: to-
dos os preparados de fórmula simples ou complexa,
de natureza química, farmacêutica, biológica ou
mista, com propriedades definidas e destinadas a
prevenir, diagnosticar ou curar doenças dos ani-
mais, ou que possam contribuir para a manuten-
ção da higiene animal.

Esta definição recebe nova redação no Decre-
to nº 6.296 de 11/12/200732 que aprova o regula-
mento da Lei nº 6.198, de 26/12/197431, onde pro-
duto de uso veterinário é toda substância química,
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biológica, biotecnológica ou preparação manufa-
turada destinada a prevenir, diagnosticar, curar
ou tratar doenças dos animais, independentemen-
te da forma de administração, incluindo os antis-
sépticos, os desinfetantes de uso ambiental, em equi-
pamentos e em instalações de animais, os pestici-

das e todos os produtos que, utilizados nos animais
ou no seu habitat, protejam, higienizem, embele-
zem, restaurem ou modifiquem suas funções orgâ-
nicas e fisiológicas.

A inclusão dos agrotóxicos no rol de produ-
tos de uso veterinário cria uma confusão jurídica
com sérias implicações práticas: ao mesmo tem-
po, produtos formulados a partir dos mesmos
princípios-ativos, voltados ao combate a pragas,
são classificados, controlados e legislados de
maneira bastante distinta, dependo de seu uso
primário (combate a pragas em animais ou em
vegetais). Conforme visto, no país, a Lei nº 7.802
de 19894 regula o uso de agrotóxicos para o com-
bate a pragas em alimentos, pastagens e vegeta-
ção natural, e prevê que esses produtos, para te-
rem seu uso autorizado em nosso país, devem
passar por avaliação de um Comitê Interminis-
terial envolvendo: a) o Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, que avalia a efici-
ência agronômica dos produtos; b) O Ministé-
rio do Meio Ambiente, que avalia o potencial tó-
xico desses agentes para o ambiente e a biota; e,
c) o Ministério da Saúde, que avalia a toxicidade
desses produtos à saúde humana.

No caso dos agrotóxicos de uso veterinário,
para serem utilizados no país, necessitam apenas
do registro junto ao MAPA, que avalia apenas a
eficiência agronômica desses agentes no comba-
te a pragas em criações animais (e animais do-
mésticos, também). Assim, essa ‘confusão jurí-
dica’ cria situações onde produtos formulados a
partir de princípios ativos já proibidos no país
para uso na agricultura – seja por seu potencial
tóxico ao ambiente ou à saúde humana – conti-
nuam a ser utilizados livremente na pecuária, com
devida autorização legal, colocando em risco se-
res humanos, a biota e os compartimentos am-
bientais. Esse é o primeiro – e um dos mais sérios
– pontos de dissonância observados na análise
da legislação.

No Quadro 1 são apresentados alguns des-
taques presentes tanto na legislação sobre pro-
dutos veterinários quanto na de agrotóxicos,
dando-se ênfase a algumas dissonâncias explíci-
tas quando os respectivos marcos legais são con-
frontados.

Um destaque, ou ponto de dissonância, diz
respeito à avaliação de toxicidade, presente ape-

nas na regulamentação de agrotóxicos4. A classi-
ficação toxicológica destes, no país, atende aos
parâmetros preconizados pela Organização Mun-
dial de Saúde, onde os agrotóxicos devem ser clas-
sificados em quatro classes diferentes, de acordo
com seu potencial tóxico, variando da Classe I
(extremamente tóxica) à classe IV (muito pouco
tóxica). Esta classificação é utilizada como um dos
principais e mais reconhecidos padrões de comu-
nicação de riscos presentes na rotulagem, relacio-
nado com a distinção, por meio de cores, das classes
toxicológicas (cada classe toxicológica, de I a IV,
tem uma cor correspondente, a qual é impressa,
com destaque, nas embalagens de produtos agro-
tóxicos). Nenhum tipo de classificação semelhante
é apresentado nas embalagens dos agrotóxicos
de uso veterinário, dificultando a interpretação
do potencial perigoso desse agente químico pelos
indivíduos que o manipulam. Mais à frente, na
seção “Identificação de Perigos”, esse assunto será
novamente abordado.

Outro aspecto de dissonância é a venda fraci-
onada de agrotóxicos de uso veterinário, proibi-
da entre os agrotóxicos de uso agrícola. Tal prá-
tica, além de colocar em situação de vulnerabili-
dade um novo grupo – trabalhadores das casas
que comercializam esses produtos que precisam
fracionar o produto para o cliente – separa o
agente químico de sua embalagem original, fon-
te de informação importante para a tomada dos
devidos cuidados na manipulação e/ou ações de
primeiros socorros, no caso de um acidente. Re-
gistra, apenas, a Lei 6.19831 que: na comercializa-
ção a granel de produtos destinados à alimentação
animal, o rótulo ou etiqueta do produto registrado
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento será exposto na nota fiscal. Nesses casos,
como ficam os trabalhadores, que muita das ve-
zes não têm acesso à nota fiscal?

Por fim, observou-se que a legislação sobre
produtos de uso veterinário aborda muito su-
perficialmente – quase negligenciando – o pro-
cesso de rotulagem e a obrigatoriedade de cons-
tar certas informações nesses rótulos e bulas. A
análise da legislação mostrou que, para os pro-
dutos veterinários, não há indicações de cuida-
dos com o meio ambiente, como descrição do
processo de tríplice lavagem de embalagens e des-
tinação final das mesmas, assim como informa-
ções sobre como proceder com os resíduos de
produtos utilizados. Falta, ainda, a obrigatorie-
dade de se constarem informações nos rótulos
visando à proteção do trabalhador e de tercei-
ros, como indicação de medidas de segurança
durante a manipulação de produtos.
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A análise aqui apresentada, confrontada
com os dados levantados ao longo do presente
estudo, aponta para a necessidade de um maior
rigor na legislação deste tipo de produto, que deve-
ria ser enquadrada e regulada pela lei dos agrotóxi-
cos. Para Garcia33 a legislação é apenas um dos
fatores essenciais para o controle destas substânci-
as e em geral reflete a evolução destas questões na
sociedade. Para que a sociedade possa manifestar-
se a respeito de riscos a que esteja potencialmente
exposta, se faz necessário trazer à tona esta discus-

são, tirando-os do estado de invisibilidade em que
se encontram. É de suma importância que as esfe-
ras que representam os setores de saúde e de meio
ambiente tomem ciência deste fato e sejam envol-
vidos no processo de tomada de decisão sobre a
regulamentação desses produtos.

Identificação de Perigos

A etapa de identificação de perigos se baseou
nas informações recolhidas ao longo das etapas

Itens

Órgãos
regulamentadores

Classificação
toxicológica

Produtos para pesquisa
e experimentação

Embalagem

Fracionamento do
produto

Descarte de
embalagens pelo
produtor

Destinação de
embalagens

Agrotóxicos

Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, Ministério da Saúde e Ministério
do Meio Ambiente (Lei nº 7.802 de 1989)

Exigida por Lei (Lei nº 7.802 de 1989) e de
responsabilidade do Ministério da Saúde (através
da Anvisa). Obrigatoriedade de se constar tais
informações nos rótulos (incluindo destaque por
cores)

Recebem um registro especial temporário (Lei nº
7.802 de 1989)

Deve ser provida de lacre irremediavelmente
destruído após aberta pela primeira vez. (Lei
7.802 de 1989)

Somente poderão ser realizados pela empresa
produtora ou por estabelecimento devidamente
credenciado, sob responsabilidade da produtora,
em locais previamente autorizados por órgãos
competentes. (Lei 9.974 de 2000)

Embalagens vazias devem ser devolvidas no ponto
de venda no prazo de até um ano após a data da
compra. Esta informação deve vir em bula. (Lei
9.974 de 2000)

As empresas produtoras e comercializadoras são
responsáveis pela destinação destas com vistas à
sua reutilização, reciclagem ou inutilização,
obedecendo a normas e instruções de órgãos
registrantes e sanitário-ambientais competentes
(Lei nº 9.974 de 2000)

Produtos Veterinários

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
(decreto nº 5.053 de 2004)

Não há exigência quanto à
avaliação de toxicidade nem
de seu registro no rótulo dos
produtos

São dispensados de registro
(Lei 6.198 de 1974)

“Deve ser aprovada pelo
MAPA e devem ser de
primeiro uso, garantindo
qualidade e inviolabilidade
do produto” (Lei nº 6.198
de 1974).

“Na comercialização a
granel de produtos

destinados à alimentação

animal a responsabilidade
pela manutenção da
qualidade passa a ser do
estabelecimento que o
adquiriu, a partir de seu
efetivo recebimento” (Lei nº
6.198 de 1974)

Não há menção

Não há menção

Quadro 1. Análise comparativa de aspectos presentes na legislação sobre produtos veterinários e
Agrotóxicos
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anteriores (revisão da literatura e legislação), com
as quais foi elaborado o Quadro 2, que apresenta,
de forma sintética, os agrotóxicos (organizados
por princípios ativos)34,35 mais utilizados na vete-
rinária, alguns nomes comerciais mais frequentes,
os produtos formulados equivalentes de uso agrí-
cola (agrotóxicos de uso agrícola) e informações a
respeito da toxicidade de cada produto.

Embora seja vasta a gama de princípios ati-
vos encontrados, duas principais classes quími-
cas a que pertencem os agrotóxicos de uso veteri-
nário mais utilizados na pecuária leiteira se des-
tacam, tanto numericamente quanto nos efeitos
tóxicos a elas associados. Essas classes são a dos
organofosforados e a dos piretróides.

Os agrotóxicos da classe dos organofosfora-
dos são inseticidas capazes de inibir um grupo de
enzimas chamadas de colinesterases. Essas enzi-
mas têm papel fundamental no processo de con-
dução de estímulos nervosos no organismo, ra-
zão pela qual quando são inibidas pela presença
desses agrotóxicos, causam uma série de proble-
mas no sistema nervoso central humano, que
vão desde tremores até a fasciculação muscular e
as convulsões.

Esse fenômeno já é bem conhecido e descrito
pela literatura científica internacional, razão pela
qual a inibição das colinesterases é um dos méto-
dos indicadores (de efeito) mais utilizados quando
da avaliação da exposição humana a agrotóxicos36.

Princípios

Ativos

Amitraz

Cialotrina

Ciflutrina

Cipermetrina

Clorfenvifós

Clorpirifós

Coumafós

Deltametrina

Diclorvos

Diflubenzuron

Fention

Fipronil

Fluazuron

Flumetrina

Ivermectina

Triclorfom

Classe

Química

Arilformamidina

Piretróide

Piretróide

Piretróide

Organofosforado

Organofosforado

Organofosforado

Piretróide

Organofosforado

Benzoiluréia

Organofosforado

Pirazol

Benzoilfeniluréia

Piretróide

Avermectinas

Organofosforado

Nomes Comerciais

(Uso Veterinário)

Triatox®
Amiphós®,

Grenade®

Bayofly®

Colosso®, Cyperclor Plus®,
Ectopor®

Bernical®,
Carbeson®

Amiphós®, Colosso®,
Cyperclor Plus®,

Neguvon®

Butox Fly®

Bernex®, Bernilene®,
Bernical®

Difly®,

Tiguvon®

Topline®

Acatak®

Bayticol®

Ivomec®

Neguvon®, Controller®

Período de Carência

(Uso Veterinário)

Triatox® (24h leite e 14 dias carne)
Amiphós® (48h leite e 14 dias carne)

(12h leite)

0 dias (leite e carne)

Colosso® e Cyperclor Plus® (3 dias leite
e 10 dias carne)

Bernical® (10 horas leite e 7 dias carne)

Amiphós® (48h leite e 14 dias carne)
Colosso® e Cyperclor Plus® (3 dias leite
e 10 dias carne)

(10h leite e 24h carne)

(12h leite)

Bernilene® (24 horas carne) e
Bernical® (10 horas leite e 7 dias carne)

0 dias (leite)

(12h leite e 3 dias carne)

Sem informação

42 dias

0 dias

122 dias (não deve ser utilizado em
vaca cujo leite se destina ao consumo
humano)

(10h leite e 24h carne)

Quadro 2. Principais agrotóxicos de uso veterinário (princípios ativos e nomes comerciais) na pecuária
leiteira, seus equivalentes de uso agrícola (nomes comerciais) e toxicidade.

continua
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Princípios

Ativos

Amitraz

Cialotrina

Ciflutrina

Cipermetrina

Clorfenvifós

Clorpirifós

Coumafós

Deltametrina

Diclorvos

Diflubenzuron

Fention

Fipronil

Fluazuron

Flumetrina

Ivermectina

Triclorfom

Nomes

Comerciais  (Uso

Agrícola)

Parsec®

Karate®

Baytroid®,
Confidor®

Actara Plus®,
Arrivo®, Alika®,
Engeo®

Não autorizado

Astro®, Curinga®

Sem Uso Agrícola

Decis®,
Dominador®

Sem Uso Agrícola1

Sem Uso Agrícola2

Lebacyd®

Regent®
Blitz®

Sem Uso Agrícola

Sem Uso Agrícola

Sem uso agrícola

DETF

Período de

Carência

(Uso Agrícola)

(35 dias cítricos e
20 dias maçã)

(7 dias tomate, 20
dias café, 20 dias
soja e 15 dias
milho)

Baytroid® (20 dias
arroz, soja e trigo)

Actara Plus® (205
dias cana, 78 dias
arroz, 45 dias
pimentão)

_

Curinga® e Astro®
(21 dias)

_

Decis® (37 dias arroz
e 16 dias feijão)

_

_

(30 dias café e 21
dias frutas)

Regent® (30 dias
algodão e cabna e
21 soja)

_

_

_

Intervalo de
segurança não
determinado

Efeitos Tóxicos

(Princípio Ativo)

Efeitos reprodutivos adversos e tumores em
camundongos

Potencial efeito neurotóxico.

Câimbras e fasciculação muscular em
intoxicações graves. Potencial alergênico.
Hipercinese e tremores em ratos e
camundongos.

Potencial carcinogênico humano inconclusivo.
Estudos apontam sinais de neurotoxicidade e
desregulação endócrina

Ação sobre as colinesterases sanguíneas. Efeitos
neurotóxicos bem caracterizados (sistema
nervoso central)

Ação sobre as colinesterases sanguíneas. Efeitos
neurotóxicos bem caracterizado,
particularmente em crianças (por este motivo
teve seu registro cancelado pela Anvisa para uso
domissanitário)

Ação sobre as colinesterases sanguíneas.
Potencial efeito neurotóxico.

Hipesensibilidade e irritação das mucosas.

Ação sobre as colinesterases sanguíneas.
Irritação dérmica e ao contato com os olhos.

Mecanismos de ação tóxica desconhecidos até o
momento, tanto em humanos quanto em
animais de laboratório.

Ação sobre as colinesterases sanguíneas.

Ação sobre o sistema nervoso central. Causa
hiperexcitabilidade, irritabilidade, tremores e,
em intoxicações mais severas, causa letargia e
convulsões.

Irritação das mucosas e pele.

Distúrbios alergênicos. Irritação das mucosas e
pele.

Urticária, edema, dor de cabeça, tontura,
náusea, vômito, diarréia e dor abdominal.

Ação sobre as colinesterases sanguíneas.
Potencial agente imunotóxico, neurotóxico e
desregulador do sistema endócrino. Danos
neurológicos (neuropatia retardada)

Quadro 2. continuação

Fontes do Quadro 2 - Bulas dos respectivos produtos aqui indicados, SIA (Anvisa 34), Agrofit (MAPA 35) e MAPA 2

Classificação

Toxicidade 1
(Uso Agrícola)

III

III

III (Baytroid®)
IV (Confidor®)

III (todos)

_

I (Curinga®)
III (Astro®)

_

I (Decis®)
IV (Dominador®)

_

_

II

II (Regent®)
IV (Blitz®)

_

_

_

II
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Segundo Woodward18, os efeitos adversos à
saúde relacionados à exposição a organofosfo-
rados são problemas comumente enfrentados
por profissionais relacionados à cultura de gado
leiteiro, entre estes, autoridades sanitárias, vete-
rinários e produtores. De acordo com o autor,
os problemas mais observados são as neuropa-
tias periféricas de efeito retardado, as taquicardi-
as, as fraquezas musculares e as midríases. Efei-
tos geralmente associados a episódios de intoxi-
cação aguda.

Já os efeitos de exposições crônicas aos orga-
nofosforados são bastante controversos. As prin-
cipais evidências estão relacionadas a efeitos ge-
notóxicos37.

Os piretróides, por sua vez, compreendem
um conjunto de agentes tóxicos sintetizados a
partir de uma substância encontrada na nature-
za, a piretrina, um dos primeiros inseticidas uti-
lizados pelo homem. Têm ação direta no sistema
nervoso dos insetos e, no homem, esta associa-
do a desordens neurotóxicas38, além de ser um
provável disruptor endócrino39 e de estar associ-
ado a diversos tipos de alergias40,41.

Para Woodward23, a diversidade de agentes
tóxicos e de vias de exposição coloca a necessida-
de de se construir um modelo integrado e com-
preensivo para a avaliação e o gerenciamento de
riscos relacionados à exposição a agrotóxicos de
uso veterinário, incluindo: identificação de peri-
gos; avaliação da exposição; e, avaliação, geren-
ciamento e comunicação de riscos.

Os dados aqui levantados e discutidos cor-
roboram o modelo apresentado pelo autor23,
apontando para a necessidade de um olhar mais
amplo sobre o problema, identificando não ape-
nas situações de potencial risco, mas também os
grupos vulneráveis e os determinantes (de or-
dem social, política e econômica) dessa exposi-
ção a agentes agrotóxicos de uso veterinários.

Análise da Percepção de Riscos

A última etapa do trabalho compreendeu de
um estudo de percepção de riscos (nos moldes
de estudo de caso) junto a trabalhadores da pe-
cuária leiteira em São José do Barreiro, municí-
pio de SP.

Com uma área estimada em 571 Km2, o mu-
nicípio conta com uma população aproximada
de 4.490 habitantes, grande parte residindo em
zonas periurbanas, mas com atividades labora-
tivas em área rural42. As atividades econômicas
mais importantes da região são a pecuária leitei-
ra e o turismo, que se divide em turismo históri-

co, com visitas às antigas fazendas do ciclo do
café e o turismo de aventura ou ecológico, com
atividades esportivas no Parque Nacional da Serra
da Bocaina42.

Ainda segundo os mesmos dados, a ativida-
de agropecuária emprega 911 pessoas, sendo sua
grande maioria composta pelos trabalhadores
da pecuária leiteira. De acordo com dados do
Censo Agropecuário de 20061, a produção de lei-
te de vaca foi estimada em 5.044 mil litros/ ano
distribuídos em 255 estabelecimentos específicos
de um total de 316 estabelecimentos rurais. O
gado é, em sua maioria, mestiço girolando, em
sistemas de produção semiconfinados, com bai-
xo grau de tecnificação1.

A análise das entrevistas, realizadas junto a
um grupo de 16 trabalhadores da pecuária leitei-
ra do município, desvelou uma série de questões
relacionadas a como esses trabalhadores perce-
bem os riscos a que estão expostos no trabalho,
em particular àqueles ligados à utilização de agro-
tóxicos de uso veterinários no combate a ectopa-
rasitas.

Indicação de uso e orientações técnicas

Segundo os entrevistados, a carência de ori-
entação técnica é um dos principais problemas
enfrentados no trabalho da pecuária leiteira lo-
cal. A pouca orientação que recebem está ligada a
vendedores das casas comerciais localizadas no
município e em municípios vizinhos.

Ah, não sei, assim, vê os outros usando (um
determinado produto veterinário), ah, esse aqui é
melhor, aí a gente pega e usa, né. Já vem de lá, né
(da experiência de outros). O pessoal já usava as-
sim. Não é nem que alguém falou. E, às vezes, você
tá na fabrica (queijeira) e tem um bando que manda
leite lá, um conversa de remédio, conversa com
outro, aí fala aquele dali é bom, aquele também é
bom, aí vc vai fazer imitando o que os outros fa-
zem, né. (Trabalhadora, 34 anos)

A gente lê lá no coiso, lá no rótulo tem (a in-
formação), né. Chega lá (na casa comercial), dá
qualquer coisa que mate berne e carrapato. Aí eles
dão, e o que eles dão... eu não tenho preferência.
Qualquer um que vier é lucro. (Trabalhador, 77
anos)

Este problema, já foi identificado por outros
estudos realizados entre agricultores8,9,43 e pecu-
aristas44-46, e pode se constituir como um dos
principais determinantes da percepção de risco
desses trabalhadores. Associado a este fator, res-
salta-se o princípio, muito discutido pela teoria
cultural da percepção de riscos, que a informa-
ção (sua existência, sua compreensão ou sua
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qualidade) é um fator essencial para que os indi-
víduos tomem decisões conscientes frente a uma
situação de potencial dano e escolham quais ca-
minhos seguir (ou seleção dos riscos).

Segundo Douglas e Wildavsky7, perguntas so-
bre níveis aceitáveis de risco não podem ser respondi-
das apenas através da explicação sobre como a natu-
reza (humana) e a tecnológica (o risco) interagem.
O que precisa ser explicado é como as pessoas esta-
belecem acordos para ignorar a maioria dos poten-
ciais perigos que os rodeiam, de forma a se concen-
trar apenas nos aspectos (riscos) selecionados.

Por essa razão, acredita-se que a qualidade
da informação e da assistência técnica ao homem
do campo é um fator primordial para a supera-
ção de problemas relacionados à percepção de
riscos no trabalho rural, os quais serão aponta-
dos e discutidos nos tópicos seguintes.

Percepção de riscos relacionados

ao processo de trabalho

A análise dos dados de campo mostrou que
o único perigo identificado pelos trabalhadores
entrevistados era o de acidentes com animais
(picadas de cobras e, principalmente, acidentes
físicos com o gado), conforme explícito nas falas
a seguir:

O mais perigo no nosso trabalho hoje em dia é
cobra. Tem muita cascavel. (Trabalhador, 50 anos)

Não, (não existe perigo) assim por intoxicação
de remédio, não. Pra cá é mais mordedura de bicho
mesmo, aqui o que mais tem é cobra. A região está
infestada. (Trabalhador, 53 anos)

Uma vaca empurrar a outra em cima de mim
é um perigo, né? A vaca dá um coice é um perigo.
Só isso. (Trabalhador, 32 anos)

O perigo só é das criação machucar a gente. De
uma vaca bater na outra e vir em cima da gente. Já
até aconteceu de cair, mas é a única coisa. Não
vejo...(outro risco) (Trabalhador, 65 anos)

Nenhum trabalhador fez qualquer associa-
ção entre perigo e a aplicação de agrotóxicos ve-
terinários ao longo do processo de trabalho. Tal
fato traz à tona a invisibilidade dos riscos8,9 asso-
ciados às práticas de uso de agrotóxicos, por es-
tes trabalhadores, que pode ter como principais
determinantes: a) a carência (ou a ausência) de
orientação técnica, principalmente no que diz res-
peito às informações sobre os perigos à saúde do
uso de tais agentes químicos9,43,46 (quando a ori-
entação ocorre, tal qual discutido anteriormen-
te, fica restrita às instruções sobre aplicação –
preparo e dosagem – desses agrotóxicos de uso
veterinário, e são geralmente fornecidas pelos
próprios vendedores das casas comerciais); b) a

ausência de fiscalização e controle sobre as práti-
cas de uso desses produtos pelos trabalhadores
da pecuária leiteira; c) e o fato desses agentes
químicos serem comercializados como “medica-
mentos” e não “agrotóxicos”.

Quanto a esse último aspecto, cabe destacar
a distinção feita por todos os entrevistados entre
os agrotóxicos de uso veterinário (por eles cha-
mados de remédio) e de uso agrícola (por eles
chamado de veneno), distinção essa claramente
evidenciada quando se pedia que os trabalhado-
res informassem qual dos dois agentes químicos
era mais perigoso:

Não é que nem esse remédio. O mata mato (...)
é perigoso. É mais perigoso que produto veteriná-
rio. Pelo que a gente vê na televisão aí é mais peri-
goso, né? (Trabalhador, 32 anos)

Ele (o agrotóxico) deve ser bem mais perigoso,
porque é tóxico, já diz tudo, né. Então... (Traba-
lhador, 65 anos)

Quando solicitados a explicar o porquê da
distinção feita (e da diferenciação em sua classifi-
cação de perigo), grande parte dos trabalhado-
res associou o perigo à forma como esses agentes
químicos eram disponibilizados para o consu-
mo humano. No caso dos produtos de uso agrí-
cola, os trabalhadores identificavam uma via di-
reta de exposição: agrotóxico é jogado sobre o
alimento e o alimento é consumido. Já para os
produtos de uso veterinário, a exposição é de-
pendente da metabolização do gado e do proces-
so bioquímico de produção do leite. Logo, essa
via indireta era percebida como menos perigosa
ou, mesmo, não perigosa:

O agrotóxico [...] é mais perigoso. Porque ele
vai pela terra, né. Vai para a água, né. Deve ter
problema. O bicho beber, a gente beber água. (Tra-
balhador, 41 anos)

Eu acho que é o agrotóxico (é mais perigoso
que o produto veterinário), porque a gente come
(os alimentos), né. A gente não tá vendo ali, quem
fez, a gente come. Agora o dali, da vaca você banha,
mas amanhã já não tem, sei lá, eu acho que já não
tem mais nada, mata ali, faz o efeito e pronto aca-
bou, né. O da vaca não é... O leite não está ali,
ensacado, direto, ela vai descendo, né. Eu acho que
não (vai pro leite). Eu acho que o mais perigoso é
o que está na verdura, no legume. (Trabalhadora,
34 anos)

Acho que o agrotóxico, né. Ah, o agrotóxico
vai direto para a planta, né. Diretamente, né. O
remédio vai pro leite e tem alguns que nem... prá
carne do animal, tal, pode sair alguma coisa, mas o
agrotóxico já vai direto para a planta. (Trabalha-
dor, 45 anos)
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A dificuldade de compreender essa via de ex-
posição, representada pelo leite e carne contami-
nados, acaba por trazer alguns problemas para
a saúde do consumidor desses produtos (leite e
carne), e será discutida a seguir. Cabe ressaltar
que nenhum perigo ocupacional ou relacionado
– mesmo que indiretamente – ao processo de
trabalho, foi mencionado ao longo das entrevis-
tas. Como fica claro na fala desse trabalhador:

Perigo não existe neste ramo. É só prejuízo,
porque a gente que nasceu dentro de curral, eu
acredito que está preparado para qualquer conse-
quência. (Trabalhador, 74 anos)

Faz-se aqui uma ressalva que este mesmo tra-
balhador, em outro momento de sua entrevista,
havia informado já haver sido intoxicado no pro-
cesso de trabalho:

Eu tive um problema com o Neguvon, em 1970,
passei uma noite inteira desmaiado [...] eu tinha
certeza que ia morrer [...] Aí ele (o farmacêutico)
falou que eu tinha sido envenenado, e quem falou
que eu acreditava nisso? [...] Quando eu fui mexer
com Neguvon de novo [...] eu ia amontoando só
com o cheiro dele. (Trabalhador, 74 anos)

Assim como essa, outra situação de intoxica-
ção foi relatada:

Aqui já aconteceu, patrão mesmo já se intoxi-
cou [...] com remédio de vaca [...] e teve que ir
para o hospital mesmo, tomar soro. [...] Inalou o
cheiro daquele remédio e acabou passando mal.
[...] Ainda usa, é teimoso. Os dois usa. (Trabalha-
dor, 38 anos.)

Apesar desses registros, os próprios informan-
tes foram imediatamente atribuindo tal evento à
negligência no processo de manipulação, descar-
tando qualquer relação com o potencial tóxico do
agente químico com o qual ainda hoje trabalham.
Tal situação pode suscitar, como visto em outros
estudos8,9,43,44, uma estratégia defensiva, por parte
desses trabalhadores mas, para tal afirmação ser
confirmada, novos e mais aprofundados registros
precisam ser feitos junto a essa população.

Percepção de riscos à saúde

dos consumidores de leite

Como visto anteriormente, a dificuldade de
compreender o processo de metabolização dos
agrotóxicos pelo gado leiteiro, associada à cren-
ça de que os agrotóxicos de uso veterinário são
menos tóxicos do que os de uso agrícola, ou
mesmo não tóxicos, é amplificada pela carência
de informações e de orientação técnica, leva os
produtores de leite de São José do Barreiro a
minimizarem os riscos associados à contamina-
ção do leite por estes agentes químicos.

Esta complexa relação acaba por compro-
meter a qualidade desse leite, colocando em risco
a população consumidora desses produtos, uma
vez que o período de carência (descarte) acaba
não sendo respeitado:

Acredito que não tem problema para ninguém
(consumir o leite após a aplicação de agrotóxicos).
Por que a gente, por exemplo, bebe o leite, coisa,
então se tivesse que coisar, já começava desde aqui.
(Trabalhador, 65 anos)

Usamos normalmente (o leite). Até por que a
gente não aplica tanto assim também. A gente apli-
ca, por exemplo, de 4 em 4 meses, ou mais do que
isso. Mas no dia que aplicou usa normalmente. No
dia a dia a gente não usa esses produtos (agrotóxi-
cos de uso veterinário). Então faz mal? Eu penso e
espero que não. (Trabalhadora, 50 anos)

Mesmo aqueles trabalhadores que acreditam
ter algum problema tirar o leite imediatamente
após a utilização de agrotóxicos de uso veteriná-
rio, acabam por comercializar seus produtos (lei-
te) sem respeitar a carência, deixando uma vaca
sem tratamento apenas para alimentar a família:

A gente sempre deixa uma (vaca) num inter-
valo de 15 dias pra consumir aquele leite sem estar
medicando todas num dia só. Mas as outras vacas
ordenha da mesma forma, vai pro laticínio. (Tra-
balhador, 38 anos)

A gente deixa uma vaca sem dá, né, Ivomec, né.
E é o (leite) que usa em casa. O leite que vai para a
cooperativa… (pergunta: e vocês avisam a coope-
rativa que usaram Ivomec?). Não, mas eles nem
perguntam também, a verdade é essa, né. Pra gente
não usamos. Pra você ver como a gente é, né. Aí
você tem que tirar o carrapato do bicho, aí você
vai fazer o que?  [...] Não, não acho que é bem um
veneno. Acho que com a fervura você tira alguma
bactéria que tenha ali, sei lá, nem sei. O veneno,
sei lá. Eu acho que sai aquilo na fervura. (Traba-
lhadora, 34 anos)

Cabe aqui destacar que não apenas a percep-
ção de risco tem influência nessa decisão, mas
também outros determinantes, de ordem eco-
nômica, que praticamente tornam impossível o
respeito, por parte desses produtores, ao perío-
do de carência:

Em 92 eu tirava 350 litros por dia, eu, a esposa
e os filhos, um casal, sobrava R$ 1.250,00 por quin-
zena, livre as despesas da vaca. Um ano e meio
depois, tudo a mesma coisa, sobrava R$ 70,00.
Mudou o preço do insumo, né. O farelo era R$ 5,00
e um ano e meio depois foi para R$ 17,00. O leite
R$ 0,26 foi para R$ 0,28. Não tem como, a balança.
400% de aumento na ração e o leite, 2 centavos.
(Trabalhador, 53 anos)
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Não dá pra jogar fora [...] Hoje o leite tá R$
0,73. Antes você comprava um saco de farelo, 50
litros dava pra comprar um saco de farelo e sobra-
va dinheiro. Hoje com 50 litros não dá pra com-
prar o saco de farelo. Hoje um remédio, qualquer
remédio que você vai comprar aí 20, 30 reais. Tem
que vender o leite todo que você tira só para poder
pagar o remédio. (Trabalhadora, 34 anos)

Conclusões

A análise dos dados aqui apresentados e discuti-
dos mostrou uma situação de especial interesse
para o campo da Saúde Coletiva, relacionada à
utilização de agrotóxicos de uso veterinário nos
processo de produção de leite. Uma série de deter-
minantes inter-relacionados acaba por confor-
mar tal situação, colocando diferentes grupos
populacionais em situação de vulnerabilidade.

No que diz respeito aos trabalhadores da pe-
cuária leiteira, a invisibilidade de riscos associa-
dos ao manejo de agrotóxicos de uso veterinário
aumenta sua exposição a esses agentes químicos,
e pode acarretar em graves problemas de saúde
– muito dos quais com sintomas tardios e con-
sequências sérias. Esta mesma invisibilidade de
riscos acaba por levar a um negligenciamento

(nem sempre intencional) do respeito ao perío-
do de carência entre a aplicação de agrotóxicos
de uso veterinário no gado e a retirada do leite
para consumo humano. E, assim, acaba por co-
locar em situação de risco outro – e muito mais
numeroso – grupo populacional, representado
pela população consumidora de leite.

As mulheres que atuam na pecuária leiteira
também se apresentam como grupo de especial
interesse, dado o potencial de parte desses agen-
tes químicos de interferirem nos sistemas endó-
crino e reprodutivo, levando a problemas na ges-
tação, no parto e na saúde dos recém-nascidos.

Destaca-se, à guisa de conclusão, que grande
parte dos problemas aqui apresentados e discu-
tidos pode estar associada à não classificação dos
inseticidas de uso veterinários como agrotóxi-
cos, o que levaria a um maior controle sobre a
autorização de comercialização e as práticas de
uso desses agentes químicos. Por este motivo,
produtos formulados a partir de princípios ati-
vos não mais autorizados para uso agrícola –
em razão de seu potencial tóxico – continuam a
ser utilizados livre e amplamente na pecuária lei-
teira, colocando não apenas um grande contin-
gente de trabalhadores em situação de vulnera-
bilidade, como grande parcela da população bra-
sileira consumidora de leite.
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